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l'AllECER J U R ÍDI CO Nº 986/2022/PCM/ P M B 

INTERESSADO(S): SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
ASSUNTO: PEDIDO DE RESCISÂO AMIGÁVEL - CONTRATO UE AQUISIÇ,\O 

DE AMBULÂNCIAS. 

V is tos e anali sados. 

1- RELATÓRIO. 

EMENTA: PARECER J1JRÍDJCO. PREGÃO ELETRÔNICO. 
LEI Nº 8.666/93. AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIAS, VISANUO 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL UE SAÚDE no MUNICÍPIO DE BARCARENA. 
PEDIDO DE RESCISÃO AMIGÁVEL PROVOCADO PELA 
EMPRESA. ANÁLISE QUANTO A POSSIBILIDADE F. 
LEGALIDADE. 

1. Trata-se a presente consulta de obtenção de análise e parecer jurídico sobre :1 
possibilidade jurídica de rescisão contrarual. decorrente de pedido de Rescisão Contratua l 
/\migável do contrato nº 20220038. oriundo do Processo Licitatório de Pregão Eletrônico n'' 
9-07 11202 1. cujo objeto é a .. Aquisiçiio de amhuláncias. visando a/ender as nece.uid"de., da 
Secrelaria Municipal de Saúde do município de Barcarena. ,. e. cuja reali7.ação se dru cm 

no,·embro de 2021. 

2. O pedido foi realizado pela empresa MABEI .F. COMÉRCIO DE VEÍCULOS EIRELI. 
inscrita no CNP J sob o nº 35.457.127/0001 - 19 .. contratada por esta Prefeitura Municipal. 
atrm·és da Secretaria Municipal de Saúde, pelo instrumento contramal supramencionado em 

13 de Janeiro de 2022. 

J . Os autos vieram remetidos, a esta Assessoria Jurídica para análise e esclarecimento ,k 
dúvidas a respeito da viabilidade jurídica de Rescisão do Contrato nº 20220038. na forma 
amigá,·el. sendo instruído com os seg,uintes documentos: 

4. a) Oficio nº 446/2022 - GAB/SEMUS13, encaminhado pela Secretaria Municipal de 
Saúde. solicitando o esclarecimento da possibilidade de concessão ou não do pedido de 
Rescisão Amigáve l: 

5. É o n.:cessário para boa compreensão dos tàtos. 
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II - D A FUN DAMENTAÇÃO, 

11.1 - DAS LIMITAÇÕES DA ANI\ LISE E MANIFESTAÇÃO .JURÍDICA. 

6. Esclarece-se, inicialrnemc. que esta manifestação é limitada à dúvida suscitada pela 
Secreta ria Municipal de Saúde em seus aspectos essencialmente j urídicos, abdicando-se d, 
aspectos técnicos, administrativos, financeiros e econômicos, ou ainda. quanto a oportuniclad,' 
e conveniência da Administração. que não incluem-se dentro da seara jurídica. 

7. É nesse sentido o enunciado nº 7 do Manual de 13oas Práticas Consulti,·as ela 

Advocacia Geral da União: 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com po1encia l ,k 
significativo reflexo cm aspecto técnico deve conter justifica1iva da ncccssiclatk 
de fazé-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre tema s n:i o 
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniCm.:ia ou 
opo11unidade.. podendo-se. porém. sobre estes emitir opin ião ou formula, 
recomendações. desde que enfatizando o caráter discricionário de ,~u 
acatamento. (Grifamos} 

8. Sohre o assunto. cita-se anotação elaborada pela Equipe Técnica de Consultoria 

Zêni1e. extraída da obra LciAnotada.com: 

Contr;Hação pública - Planejamento - Análise pela assessoria j uríd ica Parecer 
j urídico e técnico - Distinção 
O parecer jurídico previsto no arl. 38. inc. VI. da Lei nº 8.666/93 não pode ser 
confuníliclo com o parecer técnico. mencionado no mesmo disposi1i,o. O 
1>arecer j urídico, segundo a norma inscrita no art. 38, pan\grafo único, ela 
Lei de Licitações, é obrigatório e m todos os processos de contr:lt:lçi\o 
pública (mesmo em casos de dispensa e inexigibilidade}, engendrando 
verdadeiro requisito de validade da contratação. O 1>arccer técnico, por su:, 
vez, pollení ou não se mostrar necessá rio na medida em que o objeto d a 
contratação envolwr aspectos técnicos impossíveis de serem avaliados sem 
a ajuda do setor técn ico correspondente. Assim. por exemplo. a comra1aç?in 
de uma obra poderá requerer não só a elaboração de parecer juríd ico. po,· pane 
da assessoria j urídica, colllo também de parecer técnico. a ser emitido pelo S<"1or 
de engenharia da Administração. (Nota e laborada por Pedro Henrique Braz De 
Vila, in1egran1e da Equipe Técnica Zêni te.) (DE VITi\, 20 17 .) (Grifomo~). 

9. Portanto. não compete a esta Assessoria Jurídica a emissão de manifestações de cunho 
auditoria! nos atos praticados dentro do processo administrativo. posto que há setores e órgão, 

de contro le interno e externo hábeis para isso. Desta lom1a. o presente parecer restring..:-s~ 
apenas ao conteúdo jurídico questionado. 
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1 O. Assim. passa-se ã anál ise. 

11.2 - DA POSSIBILIDADE E REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA RESCIS,\O 
AMIGÁVEL UO CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

l l. A rescisão amigável do contrato administrativo é um instituto previsto no artigo 79. 11 . 
da Lei 8.666 de 1993. condicionada à conveniência da Administração e à aquiescência da, 

panes. senão vejamos: 

Art. 79 A rescisão do contrato poderá ser: 

( ... ) 
II - am igávcl pOI' acordo entre as partes. reduzida a termo no proce,,o ,k 

lic itação. desde que haja conveniência para a admi11is1ração. 

12. Discorrendo sobre o tema. o plenário do Tribunal de Contas da União proleriu o, 

seguintes acórdãos: 

Acórdão 740/2013 
A rescisão amigável do contrato sem a devida comprovação de c.:011, cniência 
para a Admi nistraç.ào e de que não restaram configurados os moth 0:; para 
a rescisão uni lateral do ajuste conligura irregularidade. por aíromar o dispo,w 
no a,1. 79. inciso li. da Lei 8.666/ 1993. 

Acórdão 3567/2014 
O institrno da rescisão amigável previsto na Lei 8.666/93 1em aplicação restriw. 
urna vez que não é cabível quando configurada outra hipótese que dê .:nsqt1 
à rescisão e somente pode ocorrer quando for conveniente para a Adminis1raçf'lo 
Por conseguime. não pode rcsullar em prejuízo para o con1ra1antc. Sendo 
necessário o serviço, não pode o gestor. discricionariamcntc. autorizar o têrmi111.., 
do contrato. 

13. Assim. temos que a rescisão consensual ou amigável, só é possí\·el se identificada a 
conveniência para a Administração, por acordo entre as partes reduzida a termo no processo 
da execução comratual. Essa restrição faz sentido, uma vez que o agente público que
representa a administração deve objetivar o interesse público, ao pactuar uma rescisão com 

comornos amigáveis. 

14. Embora compreensível o raciocínio consolidado pelo Egrégio TCU. ele não pode ~~r 

estabelecido cm termos absolutos. Na prática. há si tuações nas quais, no que pese a ocorrência 
de fa lhas por pane da contratada. que pudessem justifi car a abertura de processo de resci,iil> 

~ 
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un ilmcral. identificam-se d iversos erros cometidos pela Administração durante a execu~·à('. 
gerando impasse para a cominuidadc contnlluul. 

15. Tomemos como exemplo. os atrasos de uma obra que, embora parcial111,'llh' 

imputáveis à contratada. foram indiretamente também produzidos pela i\dministrnção. C<>ll1 

atrasos de pagamentos ou falta de planejamento. Nessa situação, é possível que. nada ohst,1111< 

a possibil idade de identiticar-se também falhas contratuais da contratada. léoricamem,· 

passíveis de originar rescisão uni lateral. a solução de rescisão amigável possa Sér a 111a" 

,·ai11ajosa para o interesse público. 

16. Sabe-se que a Secretaria Municipal de Saúde. como uma das maiores demandantes <ln 

município. possui vínculo com número considerável de prestadores de serviços. Tal !ator. 

associado com a dinamic idade própria da prestação desses serviços de natureza complcmenwr 

no con texto do SUS e sua essencial idade. recomenda a adoção de mecanismos padrões que' 
permi tam conferi r celeridade ao desfecho de procedimentos repetitivos. sem descuidar d,1 

observância das normas jurídicas aplicáveis. 

17. Desse modo. a presteza com que devem ser lratadas as questões al usivas às resci,ô~, 

amigáveis deve ser dada. principalmente. quando se tratar de desfazimcnto de \'Ínculn 

contratual quando já superado os limites para alterações quantitativas ou qualiwti ,·ns na 

prestação dos serviços. 

18. Se formos pensar na possibilidade de um processo de rescisão uni lateral. a <'Ste de,<'. 

ser resguardado o contraditório e ampla defesa. nos lcnnos do parágrafo único do art igo 78 d;i 

Lei ri° 8.666/93, alim de que se apure se de tàto houveram fol has por parte da contratada. 

concedendo a ela a possibilidade de defesa. o que demanda certo tempo. e. cnqum11 ll ,, 
processo tramita. não poderia a Administração iniciar novo contrato. convocando a s<?gund :1 

colocada. ou realizando novo processo. portan10. pergunta-se: nessa si tuação em espccitiw. 

ha,wia vantajosidade para a administração? 

19. Nesse sentido, Marçal Justen Filho. em sua obra ·'Comentários à lei de licitaçõc< <' 

contratos administrativos", <J-' <::<lição: 

A rescisão do contrato exige esirito cumprimento ao principio do cont raditório~ 
observància ao devido procedimento administrativo ( ... ) A instaur,.çf,o tio 
procedimento :idministra tivo deverá ocorrer formalmente. inclusive com :i 

definiçào dos fatos que se pretendem apreciar. Deve-se. dar oportunida,k "º 
particular para produzir uma defesa prévia e especificar as pro,,as de 1111 ,• 

disponha. Em seguimento. deverão produzir-se as provas, sempre rnm a 
,,articipação do particular. Não se admite a realização de uma peric ia sem que 
o particular possa indicar um representante e o vício não será suprido atra\·és d~ 
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posterior comunicação ao interessado do conteúdo da perícia. Mas. muito pic11 

dv ti uc isso . é n p ura ...: !SÍmplc~ rejeição dn p rodu,ç:lo d :l$ prov~1s . Apú, 

encerrada a instrução, de.verá ser proferida decisão, da qu.-,1 caberá rrcurso 
parn a a utoridadr superior. Após exaurido o proced imento. será prokrido ,, 

ato administrativo unilateral da rescisão. (Grifo nosso). 

20. Como bem ilustra o texto doutrinário. o transcurso do processo. com defesa pr.:, ia. 

produção de provas. recursos. entre outros atos, pode ser incompatível com o im.:r.:,,c 

público de continuidade do atendimento de necessidades contratuais sensíveis . scnd<> 

necessária sua continuidade para evi tar risco iminente. 

2 1. Da análise do caso proposto. verifica-se que se trata o objeto da aquisição ck 4 

(quatro) ambulâncias. logo de su111a i111portância para o município. contudo. a en trega d.i, 

111esmas foi impossibilitada. conforme alega a contratada que .. tão logo foi firmado o Contra11, 

epigrafado. a Mabelê realizou o pedido nào apenas dos veículos a serem fornecidos a ô,,· 
Município. como também para outros clientes. Contudo. o fabricante Renault não honrou c,>111 

os prazos iniciHis, situação esta que levou. inclusive. a pleito de prorrogação do prazo dl' 
entrega encaminhado no dia 1 ° de abril de 2022. antes do alcance do ter1110 do prazo de 

entrega .. 

22. Destacam que a situação persistiu até o momento atual. visto que não ha 

disponibilidade no mercado em geral dos veículos ind icados no objeto da contratação Ok111. 

nem mesmo em estoque da concessionária ou revenda diversas. 

23. Reforçam que na época do certame o veículo Renau lt Master L2H2 era Yendido pc l,, 

fabricante. de forma di reta à Mabelê, pelo preço de RS 166.168,50 (cento e sessenta e sei, mi l. 

cento e sessenta e oi to reais e c inquenta centavos). contudo. diante as paralizaçõe, da, 

111ontadoras. cm decorrência da pandemia afirma que .. houveram três aumentos. cm c111w 

prazo de tempo. com majoração para R$ 194.143, 13 (mais de R~27.974.6J de aumc1ltl1 l. 

R$ l 94.745.85 e, por fim. R$ l 98.558.24 - preço atual , mas suscetível de reajuste a qualquer 

momento" . 

24. Verifica-se que foi acostado aos autos Ofic io da concessionaria Rcnault. onde informa 

no mes de abri l que por conta de férias coleti vas dada pela montadora. bem como. 

alteração/lançamento de um novo modelo de .. Master .. , o faturamento tornou-se prejudicado e 

que. por isso, os veículos comprados pela empresa MADELÊ não poderiam ser entregues e 

nem possível prever um prazo para entrega. comprovando assim as justificativas da emprcsa 

contratada, bem como. fato superveniente. alheios a sua vontade. 

25. Ainda, cm análise minuciosa das documentações acostadas. nota-se que o procc,,,, 

baseia-se em Ordem de Compra nº 025/2022DC com Nota de Empenho nº 1701 00 1 º'.lS-· 
~' 
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util izadas para a aquisição dos ditos veículos. enviado para a empresas em 4 de fc,·creirn <k 
2022. no entanto, no dia 2 l de junho de 2022 a Secretaria de Saúde por mdo <k " :" 

departamento administrativo solicitou o cancelamento da nota de empenho. dialll.: .1 
impossibilidade de utilização do recurso ali informado, logo, uma vez cancelada a nota. com,, 
seria possível a aquisição? 

26. Assim. certo é que a administração precisa agir com cautela e celeridade no tr:1to d,1 
presente rescisão, ou seja. deve-se anal isar o que melhor atenderá ao interesse público. h.:111 

como. se houve falhas mutuas (contratado-con1rmantc). ou mesmo. se não houYe fa lhas d-i, 
partes. mas tão somente os infortúnios truzidos pela pandemia e seus reflexos na inlla,ü,1 • 

combustível e outros. portanto, nào seria possível alegar que a empresa lici tamc> pod,~ri,1 
prever tal ocorrido (ex.: férias coletiva da concessionária Renault cm razão da pa11d,·111ia 1. 

nem mesmo a Administração. 

27. Isto posto. faz-se mister destacar que. cm havendo conveniência de amhos ü' 

contratantes. para finalizar o contrato em apreço. sem resultar prejuízo finance iro para a, 
pai1es. tendo a contratada ciência das suas obrigações tributárias e financeiras. bem comn ,1 
int!xistência de perdas e danos. ohscrvando os princípios da economicidade ,· tia 
razoabilidade. evitando-se prejuízo ao erário. é suficiente à Administração e à contratada 
rescindirem o contrato em apreço de maneira amigável, desde que atendidas as oricnlaçô\.', 

aqui suscitadas. 

lll - CONCLUSÃO 

28. Por todos os motivos expostos. prestados os esclarecimentos jurídicos solicitado~ a 
respei to da legalidade de Rescisão Amigável do Contrato nº 20220038. para fins de , ub, ic! i,11 
a Administração em sua atuação. conclui-se que a rescisão amigá,•el do contrato n" 
20220038 é recomendiivel. desde que atendida às exigências e cautelas aqui esplanada,. 
ohedcccndo aos termos outorgados no artigo 79. II. da Lei 8.666/93 . 

29. Destaca-se que as análises/recomendações ora real izadas em face do peticionamcnw 
da empresa supracitada não vinculam a decisão da autoridade superior. fazendo apenas uma 
contt!xtualizaçào fática e documental com base naquilo que foi carreado a este proct!SS<'. 
fornecendo-lhes subsídios para fazer suas próprias aval iações. 

30. F.sta é a opinião da Assessoria Jurídica. s.m.j .. que se afigura juridicamente adequada 
frente aos fatos constantes dos autos. E. não cabendo a este setor, a verificação da 
conveniência e oportunidade da medida. eis que é atribuição dos setores da AdministraçiJ,, 

envolvidos. 
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3 1. Dcsla numdra. ::;ub111et1>~c o presente pun.:c.:cr Jurídicú .\ autoridade s u p<..·n <1r 

competeme. tudo para sua apreciação e posterior decisão. 

,.., 
~'-· É o parecer. s.m.j . 

Barcarcna/P A. 26 de setembro de 2022. 

~~,roi~ 
Advogada OAB/PJ\ nº 21.787 

Decreto nº 0167/202 1 - GPMB 

O LiÃO JUNIOR 
(PAI 
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